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PARECER Nº 1631/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0285/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, que cria a 
Subprefeitura Jardim Helena e altera os limites territoriais da Subprefeitura de São Miguel 
Paulista e dá outras providências. 

Não obstante os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne condições para 
prosseguir em tramitação, eis que invade seara reservada ao Poder Executivo. 

Com efeito, por dispor sobre matéria afeta às estruturas e atribuições de órgão da 
Administração, o projeto afronta o art. 69, XVI, da Lei Orgânica do Município e, 
consequentemente, desrespeita o princípio da separação de Poderes. 

Da mesma forma, insere-se na competência do Chefe do Poder Executivo, o impulso 
inicial de projetos de lei a respeito de servidores públicos vinculados à sua estrutura, em 
especial, criação, extinção ou transformação de cargos, além do respectivo regime jurídico e 
provimento de cargos, como se verifica do teor da propositura em análise, consoante 
preceituam os artigos 37, § 2º, III, IV, e 70, II, ambos da Lei Orgânica Municipal. 

Tais dispositivos constantes da Lei Maior Local, relativos à organização administrativa 
e servidores públicos, objetivam atender ao princípio da simetria, cujo conteúdo impõe às 
Constituições Estaduais e Leis Orgânicas a repetição obrigatória de determinados previsões 
contidas na Constituição Federal, como forma de preservar o princípio federativo e a 
independência e harmonia entre os Poderes, sob pena de configurar a inconstitucionalidade 
formal subjetiva. 

Em discussão dos temas, já pronunciou firmemente o Supremo Tribunal Federal: 

Por entender usurpada a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para 
iniciar projeto de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições de órgãos da 
Administração Pública (CF, art. 61, § 1º, II, �e�), de observância obrigatória pelos Estados -
membros, tendo em conta o princípio da simetria, o Tribunal julgou procedente pedido 
formulado em ação direta ajuizada pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil - 
ADEPOL para declarar a inconstitucionalidade da EC 35/2005, do Estado do Rio de Janeiro, 
que criou uma instituição responsável pelas perícias criminalística e médico-legal. ADIN nº 
3.644, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 04-03-09, Plenário. (grifamos) 

E ainda: 

O art. 61, § 1º, II, c da Constituição Federal prevê a iniciativa privativa do Chefe do 
Executivo na elaboração de leis que disponham sobre servidores públicos, regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria. Por outro lado, é pacífico o entendimento 
de que as regras básicas do processo legislativo da União são de observância obrigatória pelos 
Estados, 'por sua implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos 
Poderes'. Precedente: ADI 774, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 26-2-99. A posse, matéria 
de que tratou o Diploma impugnado, complementa e completa, juntamente com a entrada no 
exercício, o provimento de cargo público iniciado com a nomeação do candidato aprovado em 
concurso. É, portanto, matéria claramente prevista no art. 61, § 1º, II, c da Carta Magna, cuja 
reserva legislativa foi inegavelmente desrespeitada. No mesmo sentido: ADI 1.594, Rel. Min. 
Eros Grau, julgamento em 4-6-08, DJE de 22-8-08. ADIN nº 2.420, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 
de 25-4-05. (grifamos) 
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Ademais, consoante entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
não pode a Câmara Municipal, sob o enfoque de criar programas, benefícios ou execuções de 
serviços, vincular órgãos ou entidades da administração pública, criando-lhes atribuições, 
funções e encargos, o que implica em intervir nas atividades e providências do Chefe do 
Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, através de seu poder discricionário, 
poderá avaliar a conveniência e oportunidade administrativa para dar início ao processo 
legislativo. (ADI nº 164.772-0/0, Relator Des. Penteado Navarro). 

Caracterizada, portanto, violação ao princípio constitucional da independência e 
harmonia entre os Poderes, insculpido no art. 5º da Constituição do Estado de São Paulo, 
refletindo o teor do art. 2º da Constituição Federal, e consagrado também pelo art. 6º de nossa 
Lei Orgânica, princípio este que a regra da reserva de iniciativa objetiva preservar. 

Por fim, registre-se que, ainda que não existisse a eiva de inconstitucionalidade por 
vício de iniciativa acima apontada, a macular o projeto, incidiria este em ilegalidade por não 
terem sido observados os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 17). 
Com efeito, o texto, se aprovado, criaria despesa obrigatória de caráter continuado razão pela 
qual, nos termos dos citados dispositivos legais, deveria ser feita a comprovação da existência 
de receitas para a sua implementação, bem como deveria ser elaborada a estimativa de 
impacto orçamentário-financeiro da medida no exercício em que deva entrar em vigor e nos 
dois subsequentes. 

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem 
prejuízo do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta 
Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Interno. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 30.11.2016. 

Alfredinho - PT - Presidente 

Conte Lopes - PP 

Ari Friedenbach - PHS 

Arselino Tatto - PT 

Eduardo Tuma- PSDB 

Sandra Tadeu - DEM 

Gilberto Natalini - PV - Relator 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 02/12/2016, p. 138 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.camara.sp.gov.br.  
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